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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/05/2025

LIDO NA 49ª (QUADRAGÉSIMA NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
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CUMPRIR PAUTA

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 2256 / 2025

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 20 de Maio de 2025

REQUER SEJA DETERMINADA A TRA.MITAÇÃO EM REGIME DE

URGÊNCIA AS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 276, do Regimento Interno desta Casa, seja determinada a

tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Lei complementar nº 08/2025 - Oriundo da mensagem nº 9.372 – Autoria do Poder Executivo – Altera a Lei Complementar nº 46, de

15 de julho de 2004, que cria o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID e o Conselho Estadual Gestor do

Fundo, e dá outras providências.

Justificativa:

É necessária a tramitação em regime de urgência da proposição acima apontada, tendo em vista tratar-se de matéria cuja finalidade

é fortalecer e resguardar as políticas de promoção e de defesa dos direitos difusos da coletividade, através da modernização e

reaparelhamento do Ministério Público do Estado do Ceará, além de assegurar o desenvolvimento social, fortalecendo o combate à

fome e promovendo a melhoria da qualidade de vida da população cearense, sendo de extrema relevância para o Estado.

Assim, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento.

   Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 20 de maio de 2025.

Sala das Sessões, 20 de Maio de 2025

Dep. GUILHERME SAMPAIO
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Requerimento Nº: 2256 / 2025
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Informações complementares
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
21/05/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
21/05/2025

PARECER

 

Mensagem n.º 9372/2025

 

Proposição n.º 00008/2025

 

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , de 20 de maio de 2025, que “altera a Lei Complementar n°Mensagem n.º 9.372/2025
46, de 15 de julho de 2004, que cria o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID
e o Conselho Estadual Gestor do Fundo, e dá outras providências”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

“O Fundo de Defesa de Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID, criado na
Complementar Estadual n.° 46, de 2004, reúne recursos com a finalidade de
fortalecer e resguardar as políticas de promoção e de defesa dos direitos difusos
da coletividade, busca assegurar o desenvolvimento social e a melhoria da
qualidade de vida da população.

Com este Projeto de Lei, dispõe-se sobre a destinação de receitas do referido
Fundo na implementação de ações que possam garantir alimento a quem mais
precisa, por meio do Programa Ceará sem Fome, regido pela Lei n.° 18.312, de
17 de fevereiro de 2023. Diariamente, milhares de pessoas têm uma refeição
saudável garantida graças ao serviço das cozinhas populares vinculadas ao
citado Programa e espalhadas por todo o Estado. Com a medida, busca-se
fortalecer e ampliar ainda mais o fornecimento dessa política, levando dignidade
às pessoas em situação de vulnerabilidade social.
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Ademais, também prevê o Projeto o repasse de recursos do FDID para o Fundo
Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do Ceará –
FRMM/CE, permitindo que o órgão também possa fortalecer a sua estrutura e
promover os investimentos necessários ao desempenho de sua missão
institucional.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a
valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em
tramitação, tendo em vista a importância da matéria”.

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei complementar,
nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne ao projeto de lei complementar, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 751 de 14/12/2022), respectivamente:
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Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art.
60):

IV – ao governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, busca-se destinar percentual do Fundo de Defesa de
Direitos Difusos do Ceará para a execução do Programa Ceará Sem Fome, instituído pela Lei Estadual n°
18.312/2023.

 

Sabe-se que a destinação de recursos de fundos públicos deve-se restringir às finalidades específicas de
sua instituição, neste caso, os direitos difusos da população. O art. 2° da Lei Complementar instituidora
dispondo sobre as finalidades do Fundo elenca “dar suporte financeiro à execução da Política de Defesa e
Proteção aos Direitos Difusos no Estado do Ceará, para que sejam asseguradas as condições de
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida da população, proporcionando o bem estar social (...)”.
Desta forma, as atividades do Programa Ceará Sem Fome parecem se enquadrar na finalidade prevista no
art. 2º, II da Lei Complementar 46.

 

Por sua vez, o Programa Ceará Sem Fome teve seus objetivos estipulados no art. 2º, §1º da Lei
18.312/2023, veja-se:

 

Art. 2.º § 1.º Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, constituem diretrizes e objetivos
específicos do Programa Ceará sem Fome:

I – promover o direito humano à alimentação adequada;

II – apoiar o funcionamento de equipamentos voltados à preparação voluntária de refeições de
qualidade para a população mais carente no Estado;

III – incentivar o envolvimento de organizações da sociedade civil, com atuação comunitária,
em ações voltadas à aquisição de insumos prioritariamente advindos da agricultura familiar,
no preparo e na distribuição de alimentos à população vulnerável socialmente;

IV – implementar ações de enfrentamento da fome, reduzindo a insegurança alimentar e
nutricional;

V – assistir aos municípios na mudança do consumo alimentar, levando à melhoria do Índice
de Segurança Alimentar e Nutricional por meio do fomento à produção e à aquisição de
produtos prioritariamente da agricultura familiar;

VI – promover ações de distribuição direta de insumos advindos prioritariamente da
agricultura familiar para preparação de refeições à população mais carente;
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VII – implementar políticas públicas que garantam a superação pelas famílias mais
vulneráveis da situação de carência alimentar;

VIII – fomentar o acesso, a oferta e a disponibilidade de alimentos saudáveis, priorizando a
compra de produtos oriundos da agricultura familiar, especialmente das cooperativas, das
associações e dos grupos de produção agroecológicas;

IX – fortalecer as políticas de promoção da organização e da produção, do abastecimento e da
comercialização da agricultura familiar, podendo executar programas de treinamento e
capacitação;

X – fomentar a educação alimentar e nutricional nos serviços de saúde, de educação e de
assistência social, promovendo o consumo e hábitos alimentares saudáveis a para a população
assistida;

XI – difundir na sociedade a consciência sobre a importância da participação de todos,
público e privado, no enfrentamento da fome, estimulando a união de esforços por meio da
celebração de pactos ou acordos.

XII – garantir a inclusão produtiva, priorizando os grupos organizados em cooperativas e
associações da reforma agrária e agricultura familiar, pescadores artesanais e unidades
produtivas indígenas e quilombolas;

XIII – fomentar, em articulação com os órgãos e as entidades competentes, a
intersetorialidade, transversalidade e a territorialização das políticas públicas de
enfrentamento à fome, promovendo a segurança alimentar e nutricional;

XIV – estimular e apoiar ações integradas, em escala local e/ou regional, que envolvam as
redes de unidades sociais produtoras de refeições no combate à fome e equipamentos de
saúde, educação, arte, cultura e assistência social.

 

Considerando que o programa a que se estará destinando verbas do FDID busca garantir a segurança
alimentar da população cearense, e as garantias que disto decorrem, identifica-se congruência entre as
finalidades do Fundo e da política pública a ser beneficiada com o presente projeto, entendendo-se como
adequada a transferência de receita.

 

O projeto em análise guarda também fundamento nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de 07 de
fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.
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§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

Por fim, o repasse de recursos do Fundo de Defesa de Direitos Difusos do Ceará para o Fundo de
Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do Ceará - FRMM/CE está de acordo
com o art. 2º, IV da Lei Complementar nº 46/04, sendo uma das finalidades do FDID.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.372/2025

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM. APROVADO EM 20/05/2025.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CCJR
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
30/05/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2025

(oriunda da Mensagem nº 9.372/2025, do Poder Executivo)

 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE
15 DE JULHO DE 2004, QUE CRIA O FUNDO
DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS DO
ESTADO DO CEARÁ – FDID E O CONSELHO
ESTADUAL GESTOR DO FUNDO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

PARECER
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  oriundo da Mensagem nºPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2025,
9.372/2025, proposta pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 46, de 15 de julho de
2004, que cria o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID e o Conselho
Estadual Gestor do Fundo, e dá outras providências.

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que “Com este Projeto de Lei, dispõe-se sobre
a destinação de receitas do referido Fundo na implementação de ações que possam garantir alimento a
quem mais precisa, por meio do Programa Ceará sem Fome, regido pela Lei n.° 18.312, de 17 de
fevereiro de 2023. Diariamente, milhares de pessoas têm uma refeição saudável garantida graças ao
serviço das cozinhas populares vinculadas ao citado Programa e espalhadas por todo o Estado. Com a
medida, busca-se fortalecer e ampliar ainda mais o fornecimento dessa política, levando dignidade às
pessoas em situação de vulnerabilidade social. Ademais, também prevê o Projeto o repasse de recursos
do FDID para o Fundo Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do Ceará –
FRMM/CE, permitindo que o órgão também possa fortalecer a sua estrutura e promover os
investimentos necessários ao desempenho de sua missão institucional.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.
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Referida Proposição visa alterar a Lei Complementar nº 46, de 15 de julho de 2004, que cria o Fundo de
Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID e o Conselho Estadual Gestor do Fundo, e dá
outras providências.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, III e IV, do mesmo diploma legal prevê a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e
comprovando a iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Restou comprovado que a Proposição em análise está em consonância com as disposições
constitucionais, como ficou fartamente provada a competência do Estado, bem como da iniciativa do
Governador do Estado, que detém ampla autonomia, com base em regras de competência previamente
estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos. Além do mais,
não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, pela observância aos dispostos
legais supracitados.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 9.372/2025, de autoria do Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 08/2025

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição, por representarPARECER FAVORÁVEL,
medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

27ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 27/05/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
02/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 20/05/2025.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

MISSIAS DIAS...

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
06/06/2025

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2025

(oriunda da Mensagem nº 9.372/2025, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE
15 DE JULHO DE 2004, QUE CRIA O FUNDO
DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS DO
ESTADO DO CEARÁ – FDID E O CONSELHO
ESTADUAL GESTOR DO FUNDO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

PARECER

21 de 28



 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  oriundo da Mensagem nºPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 08/2025,
9.372/2025, proposta pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 46, de 15 de julho de
2004, que cria o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID e o Conselho
Estadual Gestor do Fundo, e dá outras providências.

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que “Com este Projeto de Lei, dispõe-se sobre
a destinação de receitas do referido Fundo na implementação de ações que possam garantir alimento a
quem mais precisa, por meio do Programa Ceará sem Fome, regido pela Lei n.° 18.312, de 17 de
fevereiro de 2023. Diariamente, milhares de pessoas têm uma refeição saudável garantida graças ao
serviço das cozinhas populares vinculadas ao citado Programa e espalhadas por todo o Estado. Com a
medida, busca-se fortalecer e ampliar ainda mais o fornecimento dessa política, levando dignidade às
pessoas em situação de vulnerabilidade social. Ademais, também prevê o Projeto o repasse de recursos
do FDID para o Fundo Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do Ceará –
FRMM/CE, permitindo que o órgão também possa fortalecer a sua estrutura e promover os
investimentos necessários ao desempenho de sua missão institucional.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 27 de
maio de 2025, aprovou a Proposição em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste
parlamentar (relator designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável, à sua tramitação (fls.
15/17).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, como membro das Comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca do mérito da Proposição
ora examinada.

Referida Proposição visa alterar a Lei Complementar nº 46, de 15 de julho de 2004, que cria o Fundo de
Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID e o Conselho Estadual Gestor do Fundo, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no conteúdo deste Projeto de Lei, a matéria em apreciação tem como
objetivo dispor sobre a destinação de receitas do Fundo de Defesa de Direitos Difusos do Estado do Ceará
- FDID, na implementação de ações que possam garantir alimento a quem mais precisa, por meio do
Programa Ceará sem Fome. O FDID reúne recursos com a finalidade de fortalecer e resguardar as
políticas de promoção e de defesa dos direitos difusos da coletividade, buscando assegurar o
desenvolvimento social e a melhoria da qualidade de vida da população. Nesse sentido busca-se fortalecer
e ampliar ainda mais o fornecimento de políticas públicas, como o serviço das cozinhas populares, que
leva mais dignidade às pessoas em situação de vulnerabilidade social.

Desta forma entendemos que essa medida será benéfica para a população cearense. Portanto, não se vê
quaisquer óbices administrativos para a aprovação da referida Proposição. Vale ainda ressaltar que esta
matéria está em acordo com as diretrizes orçamentárias do Estado do Ceará, portanto, se encontra em
consonância financeira, visto que o impacto financeiro já fora devidamente analisado.

 

Diante do exposto, convencido da importância e do pleno mérito do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 9.372/2025, de autoria do Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 08/2025

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição, por representarPARECER FAVORÁVEL,
medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/06/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

15ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 27/05/2025

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

MISSIAS DIAS...

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/06/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 43ª (QUADRAGESIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE
2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 53ª (QUINQUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE
2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 10 de junho de 2025 | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº107 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 24,12

PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº354, de 10 de junho de 2025.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº46, DE 15 DE JULHO DE 2004, QUE CRIA O FUNDO DE DEFESA DOS
DIREITOS DIFUSOS DO ESTADO DO CEARÁ – FDID E O CONSELHO ESTADUAL GESTOR DO FUNDO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 6.º do art. 3.º da Lei Complementar n.º 46, de 15 de julho de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3.º ….....................................................................................
… ............................................................................................................
§ 6.º 10% (dez por cento) da receita mensal do FDID serão transferidos à conta do Tesouro estadual visando à execução de ações do Programa Ceará
sem Fome, previsto na Lei n.º 18.312, de 17 de fevereiro de 2023”. (NR)
Art. 2.º Sem prejuízo do disposto no art. 1.º desta Lei Complementar, fica autorizada, excepcionalmente, no exercício de 2025, a transferência de:
I – R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais) dos recursos do FDID a crédito da conta específica do Fundo de Reaparelhamento e Modernização

do Ministério Público do Estado do Ceará – FRMM/CE;
II – R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) dos recursos do FDID a crédito da conta específica do Tesouro estadual, para aplicação em ações

do Programa Ceará sem Fome, previsto na Lei n.º 18.312, de 17 de fevereiro de 2023.
Art. 3º O disposto no § 5.º do art. 76 da Lei n.º 18.973, de 5 de agosto de 2024, não se aplica, no exercício de 2025, a obrigações financeiras cujo

adimplemento já estava em curso, antes da publicação da referida Lei, observados os demais limites orçamentários e fiscais.
Art. 4.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº36.656, de 10 de junho de 2025.

ALTERA O DECRETO Nº35.061, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022, QUE CONSOLIDA E REGULAMENTA
AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO CAPÍTULO IX DA LEI Nº12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE
DISPÕE SOBRE O IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, CONSIDE-
RANDO a possibilidade de anulação, de ofício, da inscrição no Cadastro Geral da Fazenda (CGF) de contribuinte quando esta for homologada com base em
documentos falsificados ou adulterados, incapazes de produzir atos jurídicos válidos, nos termos do art. 25 do Decreto n.º 35.061, de 21 de dezembro de 2022;
CONSIDERANDO que o Decreto n.º 36.412, de 10 de janeiro de 2025, já dispõe sobre a estrutura organizacional e as atribuições de cada setor no âmbito
da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará; CONSIDERANDO a necessidade de alterar o Decreto n.º 35.061, de 21 de dezembro de 2022, DECRETA:

Art. 1.º O Decreto n.º 35.061, de 21 de dezembro de 2022, passa a vigorar com nova redação do § 2.º do art. 26, nos seguintes termos:
“Art. 26 (...)
(...)
§ 2.º Na hipótese do caput deste artigo e do § 6.º do art. 25, deverão ser realizados os seguintes procedimentos:
I - retenção dos bens e mercadorias em estoque e em trânsito, para os fins previstos nos arts. 60 a 66 do Decreto n.º 34.605, de 24 de março de 2022;
II - notificação dos adquirentes das mercadorias do estabelecimento cuja inscrição fora anulada para que, no prazo de até 10 (dez) dias, proceda, de
forma espontânea, ao devido estorno dos créditos apropriados.
(...)”(NR)
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 10 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Liana Maria Machado de Souza

SECRETÁRIA EXECUTIVA DE ARRECADAÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

PORTARIA Nº027/2025 - O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, §2º, do Decreto nº
35.689/2023, que instituiu o Sistema Estadual para a Transformação Digital - SisDigitalCE, Considerando que o SisDigitalCE é composto pelo Comitê para
a Transformação Digital - CTDigital; Considerando que o CTDigital deve ser composto por um titular e um suplente da Casa Civil, da Etice, do Laboratório
de Inovação e Dados - Íris, da Seplag, da Secitece e da CGE; Considerando que a Etice, a Seplag, a Secitece e a CGE foram oficiadas para indicarem os seus
representantes para a composição do CTDigital; Considerando que o CTDigital possui dentre as suas competências o planejamento e a execução de ações
prioritárias da Estratégia Cearense para a Transformação Digital - E-DigitalCE, que visa harmonizar as iniciativas digitais do Poder Executivo estadual,
resolve: Art. 1º Ficam designados os seguintes REPRESENTANTES para integrar o Comitê para a Transformação Digital:

ÓRGÃO/SETOR TITULARES SUPLENTES

Casa Civil Francisco das Chagas Cipriano Vieira Antônio Gomes Vidal

Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará - Etice Francisco Antônio Martins Barbosa Manoel Sandoval Fernandes Bastos Júnior

Laboratório de Inovação e Dados - Íris Márcio Luiz Carlos de Morais Brígida Lima Teixeira

Secretaria de Planejamento e Gestão - Seplag Alexandre Sobreira Cialdini Daniel de Carvalho Bentes

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior - Secitece Marta Maria Menezes de Souza Francisco Marden Pitombeira Leitão

Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado - CGE Marcos Henrique de Carvalho Almeida Francisco Oton Pinheiro Neto

Art. 2º Compete ao Comitê para a Transformação Digital - CTDigital: I - elaborar anualmente seu plano de trabalho, que conterá cronograma e estabelecerá
as ações prioritárias da E-DigitalCE; II - atuar para que os programas, os projetos e as iniciativas dos diferentes órgãos e entidades públicos com competên-
cias ligadas à temática digital sejam apoiados em evidências e alinhados com a E-DigitalCE; III - promover o compartilhamento de informações e analisar
o impacto das iniciativas setoriais no ambiente digital, visando à harmonização e à promoção de eficiência e sinergia entre as ações de diferentes órgãos e
entidades; IV - acompanhar e avaliar, periodicamente, os resultados da E-DigitalCE, a partir de indicadores e metas predefinidas, e oferecer subsídios, sempre
que solicitado, às atividades de articulação e de monitoramento de programas do governo do Estado do Ceará; V - articular-se com instâncias similares de
outros Estados e dos Municípios; VI - expedir recomendações necessárias ao exercício de sua competência; VII - propor às instâncias competentes a adoção
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